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CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 02/2011. 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais 
nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, sob a organização da empresa RBO Assessoria 
Pública e Projetos Municipais Ltda., com a supervisão da Comissão Especial nomeada pela Portaria nº 
17966/2011, de 22 de agosto de 2011 faz saber que realizará neste Município no período de 17 de 
outubro a 11 de novembro de 2011, inscrições para o Concurso Público visando selecionar candidatos 
para provimento dos cargos de: Agente Técnico Parlamentar (Advogado) e Procurador VI 30h 
(Advogado), providos pelo Regime Estatutário. 
 
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1.1 – O presente Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente Edital, 
elaborado em conformidade com os ditames das Legislações Federal e Municipal, vigentes e pelas normas 
cabíveis que vierem a surgir. 
1.2 - O cargo, a quantidade de vagas e o valor da inscrição encontram-se na tabela a seguir:  
 

Cargo Vagas 
Requisitos Exigidos 

(conforme legislação vigente) 
Valor da 
Inscrição 

Agente Técnico Parlamentar 
(Advogado) 08 Ensino Superior Completo em Direito + 

Registro no órgão competente R$ 71,30 

Procurador VI 30h (Advogado) 04 Ensino Superior Completo em Direito + 
Registro no órgão competente R$ 51,30 

 
1.3 – Os vencimentos e a carga horária de cada cargo estão descritas no Anexo I do presente Edital. 
1.4 – As atribuições que caracterizam cada cargo estão descritas nos Anexos II do presente Edital. 
1.5 – As provas serão realizadas na cidade de Guarulhos e/ou em outras cidades, ao redor desta, caso 
seja necessário, por definição conjunta da Câmara Municipal de Guarulhos e da empresa RBO Assessoria 
Pública e Projetos Municipais Ltda. 
1.6 – É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso e/ou a divulgação desses documentos no quadro de 
avisos da Câmara Municipal de Guarulhos, localizada à Rua João Gonçalves nº 604 – Centro – 
Guarulhos / SP, em jornal com circulação no município e na Internet, nos endereços eletrônicos 
www.camaraguarulhos.sp.gov.br e www.rboconcursos.com.br. 
1.7 – Todos os horários referenciados neste edital terão por base o horário oficial de Brasília/DF. 
 
2 – DAS INSCRIÇÕES: 
2.1 – Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá inteirar-se deste Edital e certificar-se de que 
preenche ou preencherá, até o ato da nomeação, todos os requisitos exigidos para provimento do cargo. 
2.2 – São condições para inscrição/nomeação: 
2.2.1 – Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição 
Federal e demais disposições de leis, no caso de estrangeiro; 
2.2.2 – Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos, até a data da nomeação; 
2.2.3 – Estar quite com o Serviço Militar, para candidatos do sexo masculino, que deverá ser comprovado 
através de certidão expedida pelo órgão competente; 
2.2.4 – Estar em gozo dos seus direitos civis e políticos; 
2.2.5 – Estar quite com a Justiça Eleitoral, que deverá ser comprovado através de certidão emitida pelo 
órgão competente; 
2.2.6 – Não registrar antecedentes criminais, que deverá ser comprovado através de certidão expedida pela 
Secretaria de Segurança Pública; 
2.2.7 – Não ter sido exonerado a bem do serviço público ou justa causa (Federal, Estadual ou Municipal) em 
conseqüência de processo administrativo; 
2.2.8 – Possuir os requisitos exigidos para as atividades do cargo. 
2.2.9 – Possuir inscrição no órgão de classe competente se aplicável, nos termos da legislação pertinente. 
2.3 – A apresentação dos documentos comprobatórios das condições exigidas no subitem 2.2 será feita no 
ato da nomeação. A não apresentação é fator de cancelamento de todos os efeitos da inscrição.  
2.4 – O candidato deverá ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, bem como 
não ser portador de deficiência incompatível com o exercício das atividades que competem ao cargo. 
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2.5 – Para efetuar a inscrição, o candidato deverá proceder na seguinte forma: 
2.6 – A inscrição será feita por meio da Internet nos endereços eletrônicos 
www.rboconcursos.com.br e www.camaraguarulhos.sp.gov.br a partir do dia 17 de outubro de 2011 
até às 23h59min do dia 11 de novembro de 2011. 
2.6.1 - Se o candidato optar em fazer sua inscrição presencial deverá dirigir-se pessoalmente, ou por 
seu procurador, ao Posto de Inscrição na Câmara Municipal de Guarulhos, localizada à Rua João 
Gonçalves nº 604 – Centro – Guarulhos / SP, das 09h00 às 16h00, durante o período de inscrição, 
exceto aos sábados, domingos e feriados, para preenchimento da inscrição e emissão de seu boleto 
bancário. 
2.7 – A Câmara Municipal de Guarulhos e a empresa RBO não se responsabilizarão por solicitação de 
inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamentos das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados. Assim é recomendável que o candidato realize sua inscrição e respectivo pagamento com a 
devida antecedência. 
2.8 – O candidato deverá efetuar o pagamento do valor da inscrição, unicamente por meio do boleto 
bancário impresso, em espécie e em qualquer agência bancária ou posto correspondente nacional. 
2.9 – Após as 23h59min do dia 11 de novembro de 2011 não será possível acessar o formulário de 
inscrição. 
2.10 – O pagamento do valor da inscrição deverá ser realizado até o dia 14 de novembro de 2011. 
2.11 – O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado e deverá ser mantido em poder 
do candidato e apresentado no local de realização da Prova Escrita Objetiva. 
2.12 – É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, assim como a 
transferência da inscrição para outros concursos. 
2.13 – Não serão aceitas inscrições por via postal, condicional e/ou extemporânea. 
2.14 – Não será aceito, como pagamento do valor da inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
2.15 – A inscrição poderá ser acompanhada e confirmada pelo candidato no site www.rboconcursos.com.br.  
2.16 – O candidato que desejar concorrer à vaga reservada para portadores de deficiência deverá, 
obrigatoriamente, no ato da inscrição, informar em campo específico da Ficha de Inscrição, e 
proceder conforme estabelecido no item 3 deste Edital. 
2.17 – Não haverá devolução do valor de inscrição, salvo nos casos de cancelamento do certame. 
2.18 – O candidato, ou seu procurador, que preencher incorretamente sua Ficha de Inscrição ou que 
fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as condições 
estabelecidas no Edital, terá sua inscrição cancelada, tendo, em conseqüência, anulados todos os 
atos decorrentes dela, mesmo que aprovado nas provas e exames, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente. 
2.18.1 – O candidato e seu procurador respondem civil, criminal e administrativamente pelas informações 
prestadas na Ficha de Inscrição. 
2.19 – Erros referentes a nome, documento de identidade ou data de nascimento, deverão ser comunicados 
no dia da realização da Prova Escrita Objetiva para que o Fiscal da sala faça a devida correção em Ata de 
Prova. 
 
2.20 – Sobre a ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 
2.20.1 – Em cumprimento a Lei Municipal nº 6289 de 15 de outubro de 2007, ficam isentos do pagamento 
do valor da inscrição:  
2.20.1.1 – Os desempregados; 
2.20.2 – O candidato interessado na isenção da inscrição para o referido Concurso Público somente 
poderá efetuar a sua inscrição na MODALIDADE PRESENCIAL, no período de 10 a 21 de outubro de 
2011 no Posto de Inscrição, localizada à Rua João Gonçalves nº 604 – Centro – Guarulhos / SP, das 
09h00 às 16h00, exceto aos sábados, domingos e feriados, para preenchimento da inscrição, uma 
vez que deverá apresentar os documentos comprobatórios exigidos para a isenção da inscrição. 
2.20.3 – Os documentos necessários para a isenção do valor da inscrição são os seguintes: 
2.20.3.1 – Documentos Comprobatórios exigidos pela condição de DESEMPREGADO, (devendo ser 
apresentado os documentos originais para conferência de autenticidade): 

� Cópia simples do RG; 
� Cópia simples do CPF; 
� Cópia simples da 1ª folha da Carteira de Trabalho onde consta a foto e a assinatura; 
� Cópia simples da folha de Qualificação Civil da Carteira de Trabalho; 
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� Cópia simples da última folha do Contrato de Trabalho com data de entrada e saída, seguida da 
próxima pagina em branco da Carteira de Trabalho; 

� Declaração, disponível nos Anexo VII do presente edital, de que não possui renda de qualquer 
natureza, não está em gozo de qualquer beneficio previdenciário, de prestação continuada, 
oferecido por sistema de previdência social oficial ou privado, e não está recebendo seguro 
desemprego, devidamente preenchida, assinada pelo candidato e por 2 (duas) testemunhas. 

Atenção: Não será concedida a isenção ao candidato que apresentar Carteira de Trabalho em branco, 
isto é, sem as devidas anotações de registro e demissão. 

2.20.4 - A documentação NÃO será conferida no momento da entrega, cabendo ao candidato a 
responsabilidade pela entrega completa da mesma. 
2.20.5 - O resultado do pedido de isenção, com deferimento ou indeferimento, será afixado no quadro de 
avisos da Câmara Municipal, e divulgado nos sites www.camaraguarulhos.sp.gov.br e 
www.rboconcursos.com.br a partir do dia 01 de novembro de 2011. 
2.20.5.1 - O candidato que tiver o requerimento indeferido poderá realizar pagamento do valor da inscrição 
até o dia 07 de novembro de 2011 através do boleto recebido na entrega do pedido de isenção. 
2.21 – Será divulgado, juntamente com o Edital de Convocação para a Prova Escrita Objetiva, os números 
das inscrições indeferidas.  
2.22 – Verificando-se, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos 
exigidos, será ela cancelada. 
2.23 - Os candidatos poderão se inscrever para mais de um cargo sob sua responsabilidade, cientes de que 
somente haverá a possibilidade de realização de mais de uma prova no caso das mesmas serem aplicadas 
em dias e horários distintos. 
2.23.1 - Os candidatos poderão se inscrever para mais de um cargo, as provas para os cargos de Agente 
Técnico Parlamentar (Advogado) e  Procurador VI 30h (Advogado) serão realizadas em horários distintos 
 
3 – DO CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA: 
3.1 – À pessoa portadora de deficiência, que pretende fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas 
no inciso VIII, do artigo 37, da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/89, é assegurado o direito de se 
inscrever no presente Concurso Público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento do cargo descrito no Anexo I, cujas atribuições, detalhadas no Anexo II, sejam compatíveis com 
a deficiência de que é portadora. 
 

3.2 – Para validar sua inscrição todos os candidatos portadores de deficiência deverão 
obrigatoriamente preencher a Declaração do Anexo V, e, caso necessitem, deverão requerer 
tratamento diferenciado indicando as condições diferenciadas que necessitam para realizar a prova, 
entregando o Laudo Médico juntamente com a Declaração. 
3.2.1 – Na referida Declaração deverá haver o reconhecimento de firma, em cartório. 
3.2.2 - O Laudo Médico deverá ser emitido por especialista na área da qual o candidato é portador de 
deficiência, atestando-se a espécie e o grau/nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência. 
3.3 - A Declaração e o Laudo Médico mencionados nos subitens anteriores deverão ser 
encaminhados via sedex para a empresa RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., 
localizada na Rua Ytaipu, nº 403 – Bairro Mirandópolis, São Paulo/SP, CEP 04052-010, até o último 
dia do período de inscrição, na via original ou cópia reprográfica autenticada. 
3.4 – A não solicitação de tratamento diferenciado ou de prova especial, eximirá a empresa de qualquer 
providência. 
3.5 – Serão indeferidas as inscrições, na condição especial de portador de deficiência, dos candidatos que 
não entregarem o respectivo Laudo Médico dentro da forma prevista nos subitens 3.2 e 3.3 deste Edital. 
3.6 – Aos deficientes visuais – cegos serão oferecidas provas no sistema Braille e suas respostas deverão 
ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação 
da prova, reglete e punção. Aos deficientes visuais – amblíopes serão oferecidas provas ampliadas, com 
tamanho e letra correspondente a fonte nº 24. 
3.7 – O candidato portador de deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções 
constantes neste Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
3.8 – Após a investidura do candidato ao cargo, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a 
concessão de aposentadoria e readaptação. 
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3.9 – Os candidatos portadores de deficiência concorrerão a todas as vagas, sendo reservado a estes o 
percentual de 5% (cinco por cento). 
3.9.1 – Em cumprimento a Leis Municipais nº 4772 de 20 de março de 1996 e nº 5.591 de 28 de agosto 
2000 a chamada dos candidatos portadores de deficiência aprovados e classificados em concurso público 
obedecerá a proporcionalidade de vagas reservadas a deficientes. 
3.9.1.1- A cada 20% (vinte por cento) de candidatos aprovados chamados para assumir os devidos cargos, 
5% (cinco por cento) desse total de 20% (vinte por cento) deverão ser garantidos a candidatos portadores 
de deficiência. 
3.10 – No prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação das listas de classificação, os portadores de 
deficiência aprovados deverão submeter-se a perícia de uma junta multidisciplinar, com a finalidade de 
avaliar se há compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo concursado. 
3.10.1 – A perícia será realizada por especialista(s) na área, observando-se a deficiência de cada 
candidato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do referido exame. 
3.10.2 – Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato constituir-se-á, no prazo de 05 (cinco) dias, 
junta multidisciplinar para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado. 
3.10.3 – A indicação do profissional pelo interessado, nos termos do parágrafo anterior, deverá ser feita no 
prazo de 05 (cinco) dias, contados da ciência do laudo referido no subitem 3.10.1 ficando sob 
responsabilidade exclusiva do interessado, o pagamento de eventuais despesas com honorários de 
profissionais por ele indicado. 
3.11 – A junta multidisciplinar deverá apresentar conclusão da perícia realizada no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados da data da realização dos exames. 
3.12 – Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta multidisciplinar. 
3.13 – O concurso só poderá ser homologado após a realização de todos os exames mencionados no 
subitem anterior, publicando-se as listas: geral e especial, das quais serão excluídos os portadores de 
deficiência incompatíveis com o exercício da função, assim declarados pela inspeção multidisciplinar a que 
se submetem.  
3.14 – A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo a primeira a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda conterá somente 
a pontuação dos candidatos portadores de deficiência, conforme o art. 42 do Decreto 3.298/99. 
 
4 – DA PROVA ESCRITA OBJETIVA: 
4.1 – A avaliação será realizada com base em instrumentos que mensuram as habilidades e conhecimentos 
exigidos pelo cargo conforme indicação do Anexo I, composta de Prova Escrita Objetiva de 
Conhecimentos Básicos (POCB) e de Conhecimentos Específicos (POCE). 
4.2 – O programa relativo à prova de conhecimentos básicos e específicos, para cada cargo, é o 
estabelecido no Anexo III do presente Edital. 
4.3 – Para todos os cargos, a prova conterá 40 (quarenta) questões, sendo atribuídos 2,5 (dois e meio) 
pontos para cada questão, considerando-se habilitados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior 
a 50 (cinqüenta) pontos. 
 

Cargos 
POCB 

Quantidade de 
questões 

POCE 
Quantidade de 

questões 
Forma de Avaliação 

Agente Técnico Parlamentar 
(Advogado) 

8 de português 
7 de atualidades 

25 questões de 
conhecimentos 

específicos 

POCB + 
 POCE+ Pp + PTi 

Procurador VI 30h (Advogado) 8 de português 
7 de atualidades 

25 questões de 
conhecimentos 

específicos 

POCB + 
 POCE+ Pp + PTi 

 
Legenda:  POCB: Prova Escrita Objetiva de Conhecimentos Básicos;  
 POCE: Prova Escrita Objetiva de Conhecimentos Específicos 
 Pp: Prova Prática 
 PTi: Prova de Títulos. 

 
4.4 - As questões desenvolver-se-ão em forma de múltipla escolha, com quatro opções (A, B, C, e D), e 
uma única resposta correta.  
4.5 - Haverá, na Folha de Resposta, para cada questão, quatro campos de marcação correspondentes às 
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quatro opções (A, B, C e D), sendo que o candidato deverá preencher apenas aquele correspondente à 
resposta que julgar correta. 
4.6 - Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à realização da prova. 
4.7 - A Comissão de Concurso e a empresa RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda 
responsáveis pela realização do Concurso Público darão publicidade ao Edital, às convocações, conforme 
disposto no subitem 1.6. 
 
5 – DA EXECUÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA: 
5.1. - A convocação para a Prova Escrita Objetiva será afixada no quadro de avisos da Câmara 
Municipal, e divulgada nos sites www.camaraguarulhos.sp.gov.br e www.rboconcursos.com.br a 
partir do dia 25 de novembro de 2011, contendo informações quanto ao horário e local de realização 
da prova. 
5.2 - Os candidatos deverão comparecer ao local de realização da prova, pelo menos 30min (trinta minutos) 
antes da hora designada para a abertura dos portões, munidos do protocolo de inscrição, documento 
oficial de identidade com foto original, caneta esferográfica azul ou preta, lápis preto e borracha. 
5.3 - Não será admitido na Sala de Prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o 
fechamento dos portões do prédio ou que não estiver de posse dos documentos hábeis previstos no 
subitem 5.2. 
5.4 - Durante a prova não será permitida comunicação entre os candidatos ou pessoa estranha ao 
Concurso Público, bem como consulta de nenhuma espécie a livros, revistas ou folhetos, nem uso de 
máquina calculadora, celulares ou qualquer outro aparelho eletrônico. 
5.5 - Os candidatos deverão manter seus celulares e outros aparelhos eletrônicos desligados, enquanto 
permanecerem no recinto de realização da prova. 
5.6 - O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova, salvo em caso de extrema 
necessidade, desde que acompanhado por Fiscal Credenciado e autorizado pelo Fiscal da Sala. 
5.7 - As instruções dadas pelos Fiscais, assim como as contidas na prova, deverão ser respeitadas pelos 
candidatos. 
5.8 - A Folha de Respostas será identificada, em campo específico, pelo próprio candidato com sua 
assinatura e sua identificação digital. 
5.9 - As respostas deverão ser assinaladas pelos candidatos com caneta esferográfica azul ou preta. 
5.10 - Não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma resposta 
(mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis, ou ainda aquelas 
respondidas a lápis. 
5.11 - Não haverá, em hipótese alguma, substituição das Folhas de Respostas. 
5.12 - A duração da prova será de 3 (três) horas, já incluído o tempo para preenchimento da Folha de 
Resposta. 
5.13 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após 00h30 (trinta minutos) do 
início das mesmas, devendo entregar ao Fiscal da Sala o Caderno de Questões e respectiva Folha de 
Respostas, e somente poderá levar o Caderno de Questões depois de 2 (duas) horas do início da prova. 
Em nenhuma outra situação será fornecido o Caderno de Questões. 
5.14 - Será automaticamente excluído do concurso o candidato que não devolver a Folha de Respostas.  
5.15 - Não haverá, em hipótese alguma, segunda chamada, vista, revisão de provas, seja qual for o motivo 
alegado. 
5.16 - As provas não serão aplicadas em outra data, local e/ou horário, senão aqueles previstos no Edital de 
Convocação.  
5.17 – Havendo candidata lactante, esta poderá ausentar-se temporariamente, acompanhada por um fiscal, 
para amamentar durante a realização da prova, e permanecerá em sala reservada para esta finalidade. 
5.17.1 - Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
5.17.2 - O lactente deverá ser acompanhado de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro 
indicado pela candidata). 
5.17.3 - Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, o lactente e um fiscal, 
sendo vedada a permanência de babá ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de 
amizade com a candidata. 
5.18 - Em casos de comportamentos inadequados, desobediência a qualquer regulamento constante deste 
Edital, persistência em comunicação entre os candidatos e consultas vedadas no subitem 5.4, deste Edital, 
o candidato será eliminado do concurso. 
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6 - DA PROVA PRÁTICA  
6.1 – A Prova Prática será realizada pelos candidatos que concorrem às vagas destinadas aos cargos de 
Agente Técnico Parlamentar (Advogado) e Procurador VI 30h (Advogado). 
6.2 - Prova Prática (Pp) para os cargos de Agente Técnico Parlamentar (Advogado) e Procurador VI 30h 
(Advogado): 
6.2.1 - A prova prática será aplicada no mesmo dia da prova objetiva. 
6.2.2 - Para a realização da prova prática, o candidato receberá caderno específico, no qual redigirá com 
caneta de tinta azul ou preta. A prova prática deverá ser escrita à mão, em letra legível, não sendo permitida 
a interferência e ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado 
condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da empresa 
RBO, devidamente treinado, que deverá ditar, especificando integralmente o texto, especificando oralmente 
a grafia das palavras e os sinais gráficos de acentuação e pontuação. 
6.2.3 - As prova prática será desidentificada e não poderá ser assinada, rubricada, ou conter, em outro local 
que não seja o cabeçalho da folha de texto definitivo, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena 
de serem anulada. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição 
do texto definitivo, acarretará a anulação da prova prática. 
6.2.3.1 - O texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da prova prática. A folha para 
rascunho é de preenchimento facultativo, e não vale para finalidade de avaliação. 
6.2.4 - A Prova Prática terá caráter classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) 
pontos. 
6.2.5 - Somente serão corrigidas as provas práticas dos candidatos aprovados na prova escrita objetiva, na 
proporção de 20 (vinte) vezes o número de vagas da especialidade a que concorre, respeitados os empates 
na última colocação. 
6.2.6 - Na prova prática, o candidato deverá produzir com base em uma situação problema formulada pela 
banca examinadora, um texto que dê solução jurídica ao problema apresentado e sua pontuação se dará 
da seguinte forma: 
6.2.6.1 - O conhecimento do tema abordado, coerência das idéias, clareza da exposição e estrutura textual 
totalizarão a nota relativa ao domínio técnico do tema (NT), cuja pontuação máxima será 20 (vinte) pontos; 
6.2.6.2 - A avaliação do uso da gramática (adequação vocabular, ortografia, acentuação, pontuação, 
morfologia, sintaxe de regência, sintaxe de concordância e sintaxe de colocação pronominal e 
paragrafação), totalizará o número de erros do candidato (NE); 
6.2.6.3 - O número de linhas (NL) efetivamente escritas pelo candidato será computado, não podendo 
ultrapassar o total de 30 (trinta) linhas. Não será considerado texto escrito fora do local apropriado e/ou que 
ultrapassar a extensão máxima estabelecida. 
6.2.6.4 - A nota da prova prática será obtida pela equação NT menos o resultado do quociente NE/NL. 
6.2.6.5 - A nota da prova prática será somada a nota da prova escrita objetiva. 
6.2.7 - Durante a realização da prova prática, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 
anotações. 
6.2.8 - Será atribuída nota ZERO à prova prática nos seguintes casos: 
6.2.8.1 - Fugir à proposta apresentada. 
6.2.8.2 - Apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e 
palavras soltas ou forma em verso). 
6.2.8.3 - For assinada fora do local apropriado. 
6.2.8.4 - Apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato. 
6.2.8.5 - For escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade. 
6.2.8.6 - Estiver em branco. 
6.2.8.7 - Apresentar letra ilegível. 
6.2.9 -. Em hipótese alguma haverá revisão de provas. 
6.3. - A duração da prova escrita objetiva e da prova prática será de 3h (três horas), já incluído o tempo para 
preenchimento da folha de respostas e a prova prática. 
 
7 – PROVA DE TÍTULOS: 
7.1 - Constituem Títulos somente os indicados na tabela a seguir, desde que devidamente comprovados e 
relacionados à área para a qual o candidato está concorrendo, limitando-se a pontuação ao máximo 
descrito na tabela sendo que os pontos excedentes serão desconsiderados. 
7.2 - Os pontos dos Títulos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”.  
7.2.1 - O total de pontos alcançados na Prova de Títulos será somado à nota obtida na Prova Escrita 
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Objetiva. 
7.2.2 - A somatória será feita somente para os candidatos que forem habilitados na Prova Escrita Objetiva. 

 
7.3 - No dia e no local de realização da Prova Escrita Objetiva será recebido pelos organizadores, em sala 
especialmente designada, logo após o término da prova, apenas cópia reprográfica dos Títulos que o 
candidato venha possuir. 
7.4 - Não será aceito protocolos dos referidos Títulos.  
7.5 - Não será recebido nenhum outro Título além dos relacionados na tabela acima. 
7.6 - Não serão considerados os Títulos apresentados, por qualquer forma, fora do dia, horário e local do 
determinado acima, ou em desacordo com o disposto neste Capítulo. 
7.7 - Os Títulos deverão ser entregues devidamente relacionados no Formulário de Entrega de Títulos, 
conforme Anexo IV, que, após conferência, será emitido ao candidato o comprovante de recebimento. 
7.7.1 - No Formulário de Entrega de Títulos o candidato deverá, além de relacionar os Títulos, informar o 
seu nome por extenso, número do documento de identidade e número de inscrição. 
7.8 - Entregue os Títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos sob qualquer hipótese ou 
alegação. 
7.9 - O(s) diploma(s) e/ou certificados dos Títulos mencionados deverá/deverão ser expedido(s) por 
instituição de ensino devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação. 
7.10 - Somente serão aceitos documentos nos quais constem todos os dados necessários à sua perfeita 
avaliação.  
7.11 - Somente serão pontuados os cursos reconhecidos, estando vedada a pontuação de qualquer 
curso/documento que não preencher todas as condições previstas neste Edital.  
7.12 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos Títulos constantes 
da Tabela apresentada acima, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do 
mesmo, este será excluído do Concurso Público. 
7.13 - No prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da divulgação das Notas e avaliação dos Títulos, o 
candidato poderá requerer à Comissão Organizadora revisão da nota atribuída às provas e dos pontos 
atribuídos aos Títulos, utilizando-se para tanto o Anexo V. 
 
8 - DA CLASSIFICAÇÃO:  
8.1 - A Lista de Classificação será em ordem decrescente de acordo com a Nota Final. 
8.2 - A publicação do resultado final do concurso será feita em 02 (duas) listas, contendo a primeira 
a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, a segunda conterá 
somente a pontuação dos candidatos portadores de deficiências. 
8.3 - No momento da nomeação serão chamados seqüencial e alternadamente os candidatos das duas 
listas, devendo ser observado o percentual mínimo para garantir a nomeação dos candidatos portadores de 
deficiência em cada bloco de candidatos chamados para a nomeação.  
8.4 - Os remanescentes formarão listagem para serem aproveitados, dentro do prazo de validade do 
Concurso Público, de acordo com a necessidade da Administração. 
8.5 - Em caso de igualdade de classificação, na Lista de Classificação Final terá preferência, 
sucessivamente, o candidato que: 
8.5.1 - Tenha obtido maior nota na Prova Prática (Pp), se for o caso; 
8.5.2 - Tenha obtido maior nota na parte de Conhecimentos Específicos (POCE) da prova escrita objetiva, 
se for o caso. 
8.5.3 - Tenha a maior idade. 
8.5.4 - Caso haja candidato idoso empatado, será utilizado como primeiro critério de desempate o de maior 
idade, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso, Lei 10741/03. 
 
9 - DOS RECURSOS: 
9.1 - O candidato que desejar interpor recurso em face dos atos previstos no presente Edital disporá de 02 
(dois) dias úteis ininterruptos para fazê-lo, com início no dia seguinte à publicação do evento, o qual deverá 

Títulos Valor Unitário Valor Máximo 
A) Título de Doutor na área a que está concorrendo 7,5 pontos 7,5 pontos 
B) Título de Mestre na área a que está concorrendo 5 pontos 5 pontos 
C) Diploma ou Certificado de Conclusão de curso de 
Pós-Graduação lato sensu (mínimo de 360 horas) na 
área a que está concorrendo. 

(1 diploma) 
2,5 pontos 

(2 diplomas) 
5 pontos 
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ser endereçado á Comissão Organizadora do Concurso Público que o julgará no mesmo prazo. 
9.2 – O recurso deverá ser feito por escrito e em formulário próprio para recursos, conforme Anexo V, 
devidamente fundamentado, constando o nome do candidato, a opção de cargo, o número de inscrição e 
telefone, dirigido à Comissão de Concurso e protocolado, pelo próprio candidato, junto à Câmara Municipal 
de Guarulhos, localizada à Rua João Gonçalves nº 604 – Centro – Guarulhos / SP 
9.3 - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo pré-estabelecido e que 
possuírem fundamentação e argumentação lógica e consistente que permita sua adequada 
avaliação.  
9.4 - Não serão aceitos recursos interpostos por fax, telex, internet, telegrama ou outro meio que não 
seja o especificado no subitem 9.2. 
9.5 - Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente indeferido.  
9.6 - Recebido o recurso, a Comissão de Concurso decidirá pelo provimento ou não do ato recorrido, dando-
se ciência da referida decisão ao interessado.  
9.7 - Havendo número excessivo de recursos para serem julgados, o prazo da Comissão Organizadora para 
julgamento será acrescido de 6 (seis) dias úteis.  
9.8 - Interposto o recurso e não julgado no prazo citado, o candidato poderá participar das provas que se 
realizarem, até a decisão do recurso.  
9.9 - Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recurso, recursos de recursos e recurso de 
gabarito oficial definitivo. 
9.10 - Se do exame de recursos contra questões da Prova Escrita Objetiva resultar sua anulação, a 
pontuação correspondente à questão será atribuída a todos os candidatos presentes a prova, 
independentemente de terem recorrido ou não. 
 
10- DA NOMEAÇÃO: 
10.1 - Será nomeado o candidato aprovado em exame médico admissional, realizado por médico oficial que 
avaliará sua aptidão física e mental para o exercício do cargo. 
10.2 - A convocação do candidato será feita respeitando-se a ordem da Lista de Classificação Final, 
conforme disposto no item 8 deste edital. 
10.3 - A posse se dará na data designada pela administração sem prazo para prorrogação. 
10.4 - O comparecimento à convocação com a apresentação dos documentos será de imediato sem prazo 
para prorrogação. 
10.5 - O não comparecimento na data da convocação implicará na exclusão do candidato de todo o 
processo sem direito a recurso. 
10.6 - Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao estágio probatório, conforme dispõe o artigo 41, da 
Constituição Federal. 
10.7 - É facultado à Administração, exigir dos candidatos classificados, quando da nomeação, além da 
documentação prevista no subitem 2.2 deste Edital, outros documentos comprobatórios de bons 
antecedentes morais, criminais e administrativos. 
10.8 - Identificado, a qualquer tempo irregularidade na apresentação dos documentos acima mencionados, 
o candidato responsável será eliminado do concurso. 
10.9 - No ato de sua nomeação, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se é ou já foi funcionário 
público (Federal, Estadual ou Municipal), seja como celetista, estatutário ou contratado. 
10.10 - Em caso positivo, o candidato deverá juntar certidão comprovando que não foi anteriormente 
demitido a bem do serviço público, cuja pena implique em vedação do ingresso em outros cargos/empregos 
públicos. 
10.11 - A não apresentação da declaração de que trata o subitem 10.9, ou da conseqüente certidão, 
culminará no indeferimento da posse. 
 

11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
11.1 - Caberá à empresa RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda. a responsabilidade pelo grau 
de dificuldade, abrangência e assuntos, bem como pela extensão da mesma. 
11.2 - Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não havendo óbice 
administrativo, judicial ou legal, é facultada a incineração dos registros escritos, mantendo-se, entretanto, 
pelo período de validade do Concurso Público, os registros eletrônicos a ele referentes. 
11.3 - Os itens deste Edital poderão, eventualmente, sofrer alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos 
candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado. 
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11.4 - A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentação, ainda que verificada 
posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, cancelando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição. 
11.5 - É permitida a acumulação remunerada de cargos públicos para os cargos privativos de profissionais 
da saúde, com profissões regulamentadas, desde que respeitada a compatibilidade de horários, 
observando-se o período mínimo de onze horas consecutivas para descanso entre jornadas. (artigo 37 
inciso XVI, letra “c” da Constituição Federal). 
11.6 - O prazo de validade do Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data de sua 
homologação, podendo ser prorrogado por igual período segundo interesse da Administração. 
11.7 - O Concurso Público será homologado pelo Senhor Presidente da Câmara, nos termos da Legislação 
vigente. 
11.8 - A Comissão de Concurso e a empresa organizadora não autorizam a comercialização de 
apostilas e não se responsabilizam pelo teor das mesmas. 
11.9 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso. 
11.10 - Nos termos do artigo 37, § 10, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 15/12/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas 
hipóteses de acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior. 
11.11 - Na falta da cédula de identidade original poderá, a critério da Comissão, ser admitidos na sala de 
provas, os candidatos que apresentarem outros documentos, como carteira de trabalho, carteira do órgão 
de classe, certificado militar, carteira de habilitação com foto, desde que permitam com clareza a sua 
identificação. Não serão aceitos quaisquer outros documentos diferentes dos acima definidos. 
11.12 - Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam com qualquer dos membros do quadro 
societário da empresa contratada para aplicação e correção do presente certame a relação de parentesco 
definida e prevista nos artigos 1591 a 1595 do Código Civil, valorizando-se assim os princípios de 
moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração Pública. Constatada a tempo será a 
inscrição indeferida pela Comissão Organizadora e, posterior à homologação será o candidato eliminado do 
concurso, sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e administrativa. 
11.13 - Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, a Comissão Organizadora poderá 
anular a inscrição, prova, ou nomeação do candidato, desde que sejam verificadas fraudes, falsidades de 
declaração ou irregularidade a prova. 
11.14 - Os vencimentos dos cargos deste certame são referentes aos da data do presente Edital. 
11.15 – A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação das 
condições do concurso tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, 
bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 
11.16. – É de responsabilidade do candidato manter os dados cadastrais de seu endereço, inclusive o 
eletrônico, e telefone atualizados até que se expire o prazo de validade do concurso, da seguinte forma: até 
a homologação do Concurso comunicando oficialmente à empresa e após a homologação à Câmara 
Municipal de Guarulhos. 
11.17 - A Organização, aplicação e correção das provas ficarão a cargo da empresa RBO Assessoria 
Pública e Projetos Municipais Ltda. 

 
Guarulhos, 11 de outubro de 2011. 

 
Eduardo Antonio da Silva Pires 

Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos 
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ANEXO I - REQUISITOS 
 

Cargo Vagas Requisitos Exigidos 
(conforme legislação vigente) 

Jornada Horas/Semanal 
e Vencimento Base 

Agente Técnico Parlamentar 
(Advogado) 08 

Ensino Superior Completo em 
Direito + Registro no órgão 
competente 

40h R$ 6.679,89  

Procurador VI 30h (Advogado) 04 
Ensino Superior Completo em 
Direito + Registro no órgão 
competente 

30h R$ 3.074,87  

 
BENEFÍCIOS: - Vale Alimentação  - Vale Transporte. 
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ANEXO II 
 

ATRIBUIÇÕES 
Agente Técnico Parlamentar  
Proceder estudos por assunto objeto de cada propositura, para fins de encaminhamento, das providências, 
de ações internas, decorrentes da execução das atividades afetas à Diretoria Técnica de Plenário, Setor das 
Comissões Permanentes, de Estudos e Especiais, Frentes Parlamentares, objetivando e possibilitando a 
análise técnica das proposituras, colocando à disposição dos Senhores Vereadores para auxiliar na 
elaboração dos respectivos pareceres, favoráveis ou não, independentemente dos objetivos políticos do 
Governo e/ou da base de sustentação do Legislativo; - Realização de trabalho de pesquisa, busca de 
subsídios legais para fins de sustentação da decisão que toma a presidência das Comissões e para fins de 
sustentar eventuais votos contrários em apartado, dos demais Senhores Vereadores Membros das 
Comissões; - Serviço de elaboração de ata sintética, dos trabalhos das Comissões; - Serviço de Apoio a 
Grupo de Trabalhos diversos;  - Serviços de controles e arquivos diversos; Serviços de digitação e afins; e 
outras atribuições que vierem a serem estabelecidas. 
Procurador VI 30h (Advogado) 
Exercer, devidamente habilitado e regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, o procuratório 
judicial representando o legislativo onde esse for parte ou interessado, atendendo a determinação superior 
hierárquica e no exercício de suas prerrogativas, restringindo-se aos interesses institucionais e ao interesse 
público; - Realizar trabalho de estudo, pesquisa e levantamento de matéria a ser utilizada na proposição de 
medidas judiciais e /ou de defesa de interesses do Legislativo; - Procuradoria da Câmara na hipótese em 
que esta detiver personalidade jurídica, ativa ou passivamente; - Propor, sugerindo, normas internas de 
serviços e de procedimentos a fim de se alcançar eficiência e rapidez na execução dos mesmos; - Prestar 
quando solicitado informações nos autos de processos que tramitem pela Diretoria, manifestando-se no 
sentido de solucionar adequadamente ou proporcionar a solução do objeto assunto de cada processo; - 
Atender às solicitações e determinações do Superior hierárquico, dentro de sua área de atuação, bem assim 
do Senhor Diretor de Departamento; - Responder, atendendo às diretrizes da Secretaria e da Diretoria, pela 
execução dos serviços em geral afetos ao Setor, fazendo cumprir fielmente referidas diretrizes de trabalho; - 
Observar para que todo e qualquer processo e/ou expediente destinado á Diretoria seja primeiramente 
apresentado ao Diretor de Departamento para ciência e deliberação do que de direito, vindo também esse 
procedimento ser observado quando da respectiva saída/encaminhamento dos mesmos. Em ambas as 
ocasiões deverão merecer aposição de data e horário de entrada e saída dos referidos autos/expedientes. - 
Observar prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas, para manifestação em qualquer processo em 
tramitação na Diretoria, com exceção daqueles autos em que pela natureza do assunto e atividade a ser 
exigido venha a justificar outro prazo para conclusão; - Serviços de digitação e afins; - Outras atribuições 
que vierem a serem estabelecidas; e outras atividades correlatas. 
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ANEXO III 
 

PROGRAMA 
� Agente Técnico Parlamentar (Advogado) e Procurador VI 30h (Advogado) 

 
PROVA ESCRITA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS BÁSICOS (POCB)  

• Português: Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, 
conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da ortografia oficial; 
Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: 
emprego e colocação e Regência nominal e verbal.  

• Atualidades: Fatos políticos, econômicos e sociais ocorridos no ano de 2010/2011 e divulgados na 
mídia local e nacional. 

 
PROVA ESCRITA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (POCE) e PROVA PRÁTICA (Pp)  
 

• I - Direito Constitucional: 
Constituição. Conceito. Classificação. Normas Constitucionais. Aplicabilidade e Eficácia. 
Disposições Constitucionais Transitórias. 2. Poder Constituinte Originário e Derivado. Reforma e 
Revisão Constitucional. Poder Constituinte Decorrente. 3. Controle da Constitucionalidade. Sistema 
Brasileiro - Evolução. Normas Constitucionais. Inconstitucionais. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 4. 
Súmulas vinculantes. Técnicas de decisão no controle de constitucionalidade. 5. Direitos e 
Garantias Fundamentais: Individuais e Coletivos. Princípio da Legalidade. Princípio da Isonomia. 
Regime Constitucional da Propriedade: Desapropriação. Habeas Corpus. Mandado de Segurança. 
Mandado de Injunção. Habeas Data. Ação Popular. Ação Civil Pública. Direitos Sociais e sua 
efetivação. Reserva do possível. 6. Estado Federal. Conceito. Federação Brasileira. Características. 
Integrantes da federação: bens e sistemas de repartição de competência. 7. Estado-Membro: 
autonomia e competências. Criação, reformulação e extinção. Poder Constituinte Estadual. 8. 
Município: autonomia e competências. Criação, reformulação e extinção. 9. Intervenção Federal e 
Intervenção Estadual. 10. Organização dos Poderes do Estado: Mecanismo de Freios e 
Contrapesos. 11. Poder Legislativo: Organização e Atribuições. Processo Legislativo. Iniciativa. 
Comissões Parlamentares. Imunidades e Incompatibilidade Parlamentares. Orçamento e 
Fiscalização Orçamentária e Financeira. Tribunal de Contas. 12. Poder Executivo: Organização e 
Atribuições. Poder Regulamentar. Medidas Provisórias. Crimes de Responsabilidade. 13. Poder 
Judiciário: Organização. Justiça Federal e Estadual, Justiça Especial. Competência. Conselho 
Nacional de Justiça. 14. Funções Essenciais a Justiça. Ministério Público. Conselho Nacional do 
Ministério Público. Advocacia. Defensoria Pública. Advocacia Geral da União. Procuradoria Geral do 
Estado. Atribuições. 15. Administração Pública. Princípios Constitucionais. Servidores Públicos 
Civis: Princípios Constitucionais. 16. Nacionalidade. Partidos Políticos. Sistema Eleitoral. Justiça 
Eleitoral. Suspensão e Perda dos Direitos Políticos. 17. Política Urbana. Reforma Agrária. Meio 
Ambiente. 18. Sistema Constitucional Tributário. Discriminação Constitucional das Rendas 
Tributárias. Competência Tributária. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. 19. Ordem 
Econômica. Princípios. Intervenção do Estado no Domínio Econômico. 20. A Seguridade Social. 
Previdência Social. Saúde. Assistência Social. Educação e Cultura. Lei Orgânica do Município de 
Guarulhos.  
II - Direito Administrativo: 
Administração Pública: noção e objeto. O Direito Administrativo e seus princípios informadores. 
Regime jurídico-administrativo. Fontes do Direito Administrativo. 2. Administração Pública Direta e 
Indireta: órgãos e pessoas jurídicas. Autarquias. Autarquias Especiais: Agências Reguladoras e 
Agências Executivas. Fundações. Sociedades de Economia Mista. Empresas Públicas. Entidades 
Paraestatais e Terceiro Setor. Consórcios Públicos e Convênios de Cooperação entre os entes 
federados. 3. Atos e Fatos Administrativos. Classificação dos Atos Administrativos. Elementos e 
Requisitos do Ato Administrativo. Vinculação e Discricionariedade do Ato Administrativo. 4. 
Perfeição, Validade e Eficácia dos Atos Administrativos. Atributos do Ato Administrativo. Teoria dos 
Motivos Determinantes. 5. Defeitos do Ato Administrativo. Desfazimento do Ato Administrativo. 
Revogação e Anulação. Convalidação e confirmação. 6. Contratos Administrativos. Conceito e 
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Caracteres Jurídicos. As diversas espécies de Contratos Administrativos. Convênios 
Administrativos, Contratos de Gestão e Termos de Parceria. 7. Formação dos Contratos 
Administrativos. Licitação: Conceito, Fundamentos, Modalidades e Procedimentos. Pregão. 
Licitação e contratos nas concessões e permissões de serviços 19 públicos, nas parcerias público-
privadas e nos serviços de publicidade. O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC). 8. 
Execução dos Contratos Administrativos. Teorias da Força Maior, da Imprevisão e do Fato do 
Príncipe. Extinção dos Contratos Administrativos. 9. Atividade administrativa de fomento. Conceito. 
Modalidades. Hipóteses. Limites. 10. Poder de Polícia. Conceito e Setores de Atuação. Polícia 
Administrativa e Polícia Judiciária. As Liberdades Públicas e o Poder de Polícia. 11. Serviço Público. 
Conceito. Caracteres Jurídicos. Classificação. Garantias dos Administrados. Serviços Públicos da 
União, dos Estados e dos Municípios. Concessão, Permissão e Parcerias Público-Privadas. 12. 
Bens Públicos. Classificação. Caracteres Jurídicos. As Vias Públicas. Alinhamentos. 13. Regime 
Jurídico das Águas Públicas. Jazidas e Minas. Potenciais de Energia Hidráulica. Utilização e 
ocupação dos Bens Públicos: Permissão e Concessão de Uso, Aforamento, Concessão de domínio 
pleno. 14. Intervenção do Estado na propriedade privada. Limitações Administrativas. Tombamento. 
Servidões Administrativas. Requisição e Ocupação Temporária. O Estatuto da Cidade. 15. 
Desapropriação por Utilidade Pública: Conceito e Fundamentos Jurídicos. Processo Administrativo e 
Judicial. Indenização. Desapropriação por Zona e Direito e Extensão. Tredestinação e Retrocessão. 
16. Desapropriação por Interesse Social: Conceito e Fundamentos. A Desapropriação para Fins de 
Reforma Agrária. Requisitos. Processo Administrativo e Judicial. Indenização. 17. Controle da 
Administração Pública. Tipos e Formas de Controle: Controle Administrativo e Controle Legislativo. 
O Tribunal de Contas. Sistemas de Controle Jurisdicional. Sistema Brasileiro: Controle pelo Poder 
Judiciário. Formas Procedimentais Específicas. 18. Responsabilidade Extracontratual do Estado. 
Evolução da Responsabilização Estatal. Teorias Subjetivas e Objetivas. O Direito Brasileiro. Ação 
Regressiva contra o Servidor Responsável. 19. Agentes Públicos. Regime Constitucional dos 
Servidores Públicos. Organização do Quadro de Pessoal no Serviço Público. Direitos, Deveres e 
Responsabilidade. 20. Processo e Procedimento Administrativo. Sindicância. Fases do Processo 
Administrativo. Garantias Constitucionais. A Instância Administrativa. Representação e Reclamação 
Administrativa. Pedido de Reconsideração e Recursos Administrativos. A Prescrição Administrativa. 
A Lei Federal de Processo Administrativo. 21. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Guarulhos – Lei 1.429/68.  
III - Direito Processual Civil: 
O Direito Processual Civil e os Demais Ramos do Direito. Sua Divisão. Perfil Histórico. As 
Codificações Brasileiras. 2. A Norma Processual e suas Características. Norma Processual e Norma 
Material. A Lei Processual no Tempo e no Espaço. 3. Jurisdição. As Várias Funções do Estado. 
Características da Função Jurisdicional. Seus Limites. Jurisdição Voluntária. 4. Competência. 
Critérios de Dividir a Competência. Competência Absoluta e Relativa. Modificações da 
Competência. 5. Ação. Sua Natureza Jurídica. Condições das Ações. Classificação das Ações. 6. 
Processo. Sua Natureza Jurídica. A Relação Processual. Tipos de Processo. Pressupostos 
Processuais. 7. Sujeitos do Processo. Capacidade Processual do Juiz e das Partes. Abstenção e 
Recusa do Juiz. Substituição Processual e Sucessão das Partes. Assistência Judiciária. 8. 
Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. 9. Atos Processuais. Atos das Partes e Atos do Juiz. A 
Forma dos Atos Processuais. Nulidade. 10. Lugar para a Prática dos Atos Processuais. Cooperação 
Jurisdicional Interna e Externa. Tempo para a Prática dos Atos Processuais. Prazos Processuais. 
Impulso Processual e Preclusão. 11. Procedimento. Processo e Procedimento. Os Vários Tipos de 
Procedimento. 12. As Técnicas de Tutela Jurisdicional. A Tutela Antecipatória, a Tutela Inibitória e a 
tutela Específica. 13. Procedimento Ordinário. Suas Fases e Respectivos Atos. 14. Procedimento 
Sumário. Juizados Especiais. 15. Instrução Probatória. Conceito e Objeto da Prova. Ônus da Prova. 
O Procedimento Probatório. Antecipação da Prova e Prova Emprestada. A Posição do Juiz na 
Apreciação da Prova. 16. As Provas em Espécie. Provas Típicas e Provas Atípicas. Incidente de 
falsidade de prova. 20 17. A Sentença. Conceito e Requisitos. Classificação das Sentenças de 
Procedência do pedido. As Sentenças de Improcedência. Publicação da Sentença. Vícios e 
Correções da Sentença. 18. Recursos. Princípios Gerais. Pressupostos Objetivos e Subjetivos para 
a Admissibilidade dos Recursos. Efeitos Recursais. Procedimento de Julgamento dos Recursos. 
Extinção dos Recursos. Remessa Necessária. 19. Meios de impugnação das decisões judiciais. 
Recursos em espécie. Sucedâneos Recursais. Ações autônomas de impugnação. Ação Rescisória. 
Ação declaratória de nulidade de ato judicial (querela nullitatis insanabilis). Ação anulatória. 20. A 
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Coisa Julgada. Coisa Julgada e Preclusão. Doutrina sobre a Coisa Julgada. Coisa Julgada Formal e 
Coisa Julgada Material. Limites Objetivos e Subjetivos da Coisa Julgada. A Cláusula "rebus sic 
stantibus". A Ação Rescisória. A Desconsideração ou Relativização da Coisa Julgada. 21. Processo 
de Execução e Cumprimento de Sentença. Princípios e Pressupostos da Execução. 22. Título 
executivo. Liquidação de Sentença. Execução Provisória e Execução Definitiva. 23. 
Responsabilidade Patrimonial Objetiva e Subjetiva. Bens e Pessoas sujeitas à Execução. Fraude à 
Execução e Fraude Contra Credores. 24. Execução por Coisa Certa ou em Espécie. Execução das 
Obrigações de Fazer e de Não Fazer. 25. Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente. 
Procedimento. 26. Execução por Quantia Certa Contra Devedor Insolvente. Procedimento. 27. As 
Defesas do Executado. Embargos do Devedor, Impugnação, Exceção de Pré-Executividade e 
Ações Heterotópicas. Natureza Jurídica. Casos e Oportunidades de Cabimento. Procedimento. 
Recorribilidade. 28. Embargos de Terceiro. Natureza Jurídica. Legitimidade para Embargar. 
Procedimento. 29. Processo  Cautelar. Conteúdo e fim do Processo Cautelar. Condições da Ação e 
Mérito Cautelar. A Posição do Código de Processo Civil. Autonomia do Processo Cautelar. 
Características das Medidas Cautelares. Medidas Cautelares Típicas e Atípicas. Fungibilidade da 
Tutela Cautelar e da Tutela Antecipatória. 30. Ações Constitucionais Individuais. Mandado de 
Segurança. Mandado de Injunção.  Habeas-Data. Reclamação Constitucional. 31. Ações 
Constitucionais Coletivas. Ação Popular. Ação Civil Pública. Mandado de Segurança Coletivo. Ação 
de Improbidade Administrativa. 32. Procedimentos Especiais. Ações Possessórias. Inventário e 
Partilha. Ação Discriminatória. Ação De Desapropriação. 33. Lei de Execução Fiscal (Lei nº 
6.830/80). 34. Suspensão de eficácia de decisões contrárias ao Poder Público. Suspensão de 
Segurança. Suspensão de Cautelar. Suspensão de Tutela Antecipada. 
35. Arguição de inconstitucionalidade. Incidente de Uniformização de Jurisprudência. Súmulas 
Vinculantes.  
IV - Direito Tributário 
Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Princípios Constitucionais Tributários. Legalidade e 
Tipicidade. Isonomia e Capacidade Contributiva. Anterioridade. Irretroatividade. As Imunidades 
Tributárias. Vedação do Confisco. Segurança Jurídica do Contribuinte. 2. Sistema Constitucional 
Tributário. A Partilha das Competências Tributárias. O exercício das competências. Competência 
Residual. Competência Extraordinária. Sistema de participações na arrecadação. 3. Fontes de 
Direito Tributário. 4. O Código Tributário Nacional e as Normas Gerais de Direito Tributário. 5. 
Aplicação e Interpretação da Lei Tributária. A Lei Tributária no tempo e no espaço. Critérios da 
Interpretação. 6. Tributo. Conceito e Classificação. Espécies (tributos vinculados e tributos não 
vinculados) e Subespécies (Impostos, Taxas, Contribuições e Empréstimo Compulsório) 7. Estrutura 
da norma tributária. Divergências doutrinárias. 8. Hipótese da incidência e Fato Imponível. Aspectos 
da Hipótese da Incidência. Base de cálculo e alíquota. 9. Relação Jurídica Tributária. A sujeição 
ativa e a parafiscalidade. A sujeição passiva e as hipóteses de responsabilidade tributária. As 
obrigações acessórias (deveres instrumentais e formais). 10. Lançamento. Natureza Jurídica. 
Modalidades e Efeitos. Atos preparatórios e consequências. Revisibilidade do lançamento. Efeitos 
de sua anulação. 11. Procedimento Administrativo Fiscal. Conceito e finalidade. Fases e princípios 
aplicáveis. 21 Efeitos da decisão. 12. Obrigação Tributária. Hipóteses de suspensão da 
exigibilidade. 13. Dívida Ativa. Garantias e Privilégios do crédito tributário. A execução fiscal e as 
ações do contribuinte contra o fisco. 14. Modalidades de extinção da obrigação tributária. O 
pagamento indevido e os impostos indiretos. 15. As infrações e as Sanções Tributárias. 
Classificação. Espécies de Sanções. Princípios Aplicáveis. A Responsabilidade por Infrações. A 
Denúncia Espontânea. 16. As isenções tributárias. Natureza e Regime Jurídico. Espécies. 
Revogação e seus efeitos. A Anistia. 17. Imposto Sobre Herança e Doações de Bens e Direitos. 
Regime Jurídico Constitucional e Aspectos das Hipóteses de Incidência. 18. Imposto Sobre 
Propriedade de Veículos Automotores. Regime Jurídico Constitucional. Aspectos da Hipótese de 
Incidência. 19. Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços. Regime Jurídico 
Constitucional. Disciplina Jurídica. Aspectos da Hipótese de Incidência.  
V - Direito Civil: 
A Pessoa Natural como Sujeito de Direito. Personalidade: Conceito, Início e Fim. Capacidade de 
Direito e de Fato. Incapacidade Absoluta e Relativa. Capacidade e Legitimação. 2. A Pessoa 
Jurídica de Direito Privado. Noção. Classificação. Aquisição da Personalidade. Domicílio. 
Capacidade e Representação. Extinção. Desconsideração da personalidade jurídica. 3. Bens. 
Classificação. Bens Públicos: Espécies e Garantias. 4. Teoria Geral do Fato Jurídico. Classificação. 
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Aquisição, Modificação, Perda e Extinção de Direitos. 5. Vícios ou Defeitos dos Atos e Negócios 
Jurídicos. 6. Elementos Acidentais dos Negócios Jurídicos: Condição, Termo e Encargo. 7. 
Inexistência, Nulidade e Anulabilidade dos Atos e Negócios Jurídicos. Ineficácia. Efeitos da 
Declaração de Nulidade e de Anulabilidade. 8. Prescrição.  Conceito e Fundamentos. Decadência e 
Caducidade de Direitos. Prescrição e Decadência. Causas que Impedem, Suspendem e 
Interrompem a Prescrição. Prazos de Prescrição e de Decadência. A Prescrição e a Fazenda 
Pública. 9. Obrigação. Elementos Constitutivos da Relação Obrigacional. Distinção entre Direitos 
Obrigacionais e Direitos Reais. As Obrigações Reais. Fontes das Obrigações. 10. Modalidades de 
Obrigação. Obrigações Solidárias. Solidariedade Ativa e Passiva. Obrigações Pecuniárias. Correção 
Monetária. Dívidas de Valor. 11. Cumprimento das Obrigações. Noções. Pagamento e Extinção da 
Obrigação sem Pagamento. 12. Não Cumprimento das Obrigações. Teoria do Inadimplemento. 
Impossibilidade da Prestação: Espécies. Mora. 13. Impossibilidade Superveniente. Caso Fortuito e 
Força Maior. Onerosidade Excessiva. Teoria 22 da Imprevisão. 14. Responsabilidade Civil por Atos 
Ilícitos: Elementos ou Pressupostos. Responsabilidade Civil por Fato Alheio. Dever de Indenizar. 
Danos Abrangidos peia Indenização. Formas de Indenização. 15. Responsabilidade Objetiva. Teoria 
do Risco. A Responsabilidade Objetiva no Direito Brasileiro. 16. Contratos. Transformações do 
Direito Contratual. Dirigismo Contratual. Contrato de Adesão. 17. Compra e Venda. Elementos 
Essenciais. Obrigações das Partes. Cláusulas Especiais. 18. Promessas de Compra e Venda. 
Modalidades. Forma. Efeitos. 19. Doação. Revogação, Reversão, Redução e Nulidade. 20. 
Mandato. Espécies. Irrevogabilidade do Mandato. Efeitos da Procuração em Causa Própria. 21. 
Posse. Conceito e Teorias. Posse e Detenção. Classificação e Caráter da Posse. Posse dos Bens 
Públicos. Proteção Possessória. 22. Efeitos da Posse; Direito aos Frutos, Benfeitorias e Acessões, 
Direito de Retenção, Situação do Possuidor na Hipótese de Perda ou Deterioração da Coisa. 23. 
Direito de Propriedade. Fundamentos. Conceito e Elementos. Extensão. Restrições. Função Social 
da Propriedade. Reforma Agrária. 24. Propriedade Imóvel. Modos de Aquisição: Registro Imobiliário 
e seus Efeitos; Acessão; Usucapião; Herança. 25. Perda da Propriedade imóvel. Diversas Formas. 
Desapropriação. 26. Condomínio. Diversas Espécies. O Condomínio no Código Civil e em Prédios 
Divididos em Unidades Autônomas. 27. Relações de Vizinhança. Diversos Aspectos. Disciplina. 28. 
Servidões Prediais. Conceito. Classificação. Disciplina Jurídica. Extinção. 29. Usufruto. Noção. 
Disciplina Jurídica. Extinção. 30. Hipoteca. Conceito. Classificação. Constituição. Efeitos. Extinção. 
Hipoteca Cedular. 31. Usucapião. Modalidades. 32. Espécies de Sucessão Hereditária. Abertura da 
Sucessão. Transmissão, Aceitação e Renúncia da Herança. 33. Sucessão Legítima. Ordem de 
Vocação Hereditária. Direito de Representação.  Herdeiros Necessários. Legítima. Colação. 
Disposições Inoficiosas. Redução.  
VI - Direito do Trabalho e Processual do Trabalho: 
Direito do trabalho. Princípios. Fontes. Aspectos Constitucionais. 2. Relação de emprego. Regime 
Celetista na Administração Pública. 3. Contrato de Trabalho. Contratos com o Estado. 4. Salário e 
remuneração. 5. Extinção do Contrato de Trabalho. Justa causa. 6. Estabilidade e Proteção contra a 
Despedida Arbitrária. FGTS. 7. Terceirização. 8. Duração do trabalho. Jornadas especiais. 9. 
Repousos Remunerados em Geral. Férias. 10. Trabalho Insalubre e Periculoso. Ergonomia e Meio 
Ambiente de Trabalho. 11. Responsabilidade Civil-Trabalhista. Acidente de Trabalho. 12. Prescrição 
e Decadência. 13. Direito Coletivo do Trabalho. Conflitos Coletivos. Acordos e Convenções 
Coletivas. 14. Organização Sindical. Sindicalização dos Servidores Públicos. 15. Direito de Greve. 
Greve do Servidor Público. 16. Direito Processual do Trabalho. Princípios. Fontes. 17. Organização 
da Justiça do Trabalho. 18. Competência da Justiça do Trabalho. Competência Material. 
Competência Territorial. Ações acidentárias e Servidores Públicos. 19. Dissídio Coletivo. 20. Atos 
Processuais e Ritos Procedimentais. 21. Provas. Teoria Geral e Ônus Probatório. Provas em 
Espécie. 22. Invalidades Processuais. 23. Tutelas Diferenciadas. Antecipação. Cautelares. 24. 
Liquidação de Sentença. 25. Execução. Espécies e Procedimentos. Execução Contra a Fazenda 
Pública. 26. Recursos. Aspectos Gerais e Admissibilidade. Espécies. 27. Ação Rescisória. 28. 
Mandado de Segurança. 29. Ministério Público do Trabalho.  
VII - Direito Previdenciário: 
1. Previdência social: noção e fundamentos. Evolução histórica perante as constituições brasileiras. 
Modelos contributivos e não contributivos, de repartição e de capitalização, públicos e privados. 
Previdência Social e direitos sociais na Constituição de 1988. 2. Princípios do direito previdenciário. 
Fontes. Vigência e eficácia das normas previdenciárias no tempo e no espaço. Competência 
legislativa. Prescrição em matéria previdenciária. Regimes de previdência social: regime geral, 
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regimes próprios dos servidores públicos e regime complementar. 3. Previdência social dos agentes 
públicos: servidores efetivos, servidores estabilizados, empregados públicos, temporários, 
detentores de cargo em comissão, detentores de mandato eletivo, militares, integrantes do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, do Poder Legislativo e dos Tribunais de Contas. Regime 
previdenciário aplicável aos notários e registradores. Servidores públicos e regime de previdência 
complementar. 4. Disciplina constitucional da previdência social dos servidores públicos e reformas 
previdenciárias. Direito adquirido e expectativa de direito. Emenda Constitucional nº 20/1998, 
Emenda Constitucional nº 41/2003 e Emenda Constitucional nº 47/2005. Normas gerais dos regimes 
próprios de previdência dos servidores públicos (Lei nº 6.056/2005). 5. Regimes próprios de 
previdência dos servidores efetivos: regras constitucionais permanentes. Contributividade e 
solidariedade. Compulsoriedade. Aplicabilidade subsidiária das normas do regime geral de 
previdência social. Contagem de tempo fictícia e contagem recíproca. Correspondência entre 
benefício e fonte de custeio. Promoções pós-aposentadoria. Unidade de regime e de gestão. 
Fundos de previdência. 6. Custeio do regime próprio de previdência dos servidores. Contribuição 
previdenciária de servidores ativos, inativos e de pensionistas. Imunidade e isenção. Alíquotas 
progressivas e diferenciadas. Contribuição previdenciária dos militares. Contribuição do ente 
público. 7. Benefícios do regime próprio de previdência dos servidores públicos. Paridade e 
integralidade. Aposentadorias: modalidades, critérios e requisitos de concessão e forma de cálculo 
dos benefícios (remuneração base de contribuição, atualização e parcelas incorporáveis). 
Aposentadorias especiais: hipóteses constitucionais e dependência de regulamentação. Pensão: 
fato gerador e forma de cálculo do benefício. Cumulação de aposentadorias e pensões. Teto dos 
benefícios. Reajustamento dos benefícios. Abono de permanência.  
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ANEXO IV 
 FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULO  

Dados do candidato: 

NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  

TELEFONE:  CELULAR:  
 

Relação de Documentos entregues (Assinalar com um ‘X’): 
 

����Título de Doutor na área a que está concorrendo. 

Documento Autenticado   �SIM    �NÃO Número de Folhas:  
 

���� Título de Mestre na área a que está concorrendo. 

Documento Autenticado   �SIM    �NÃO Número de Folhas:  
 

���� 1) Diploma ou Certificado de Conclusão de curso de Pós-Graduação lato sensu (mínimo de 360 horas) na 
área a que está concorrendo acompanhados do Histórico Escolar. 
Documento Autenticado   �SIM    �NÃO Acompanha Histórico:  �SIM    �NÃO Número de Folhas:  
 

���� 2) Diploma ou Certificado de Conclusão de curso de Pós-Graduação lato sensu (mínimo de 360 horas) na 
área a que está concorrendo acompanhados do Histórico Escolar. 
Documento Autenticado   �SIM    �NÃO Acompanha Histórico:  �SIM    �NÃO Número de Folhas:  
 

ATENÇÃO: Somente serão recebidos documentos constantes da relação acima e que estiverem autenticados em 
cartório. A entrega destes documentos é para efeito de pontuação extra que será somada a nota da prova, os diplomas 
de Graduação (que são requisitos básicos para os cargos) serão exigidos em outra ocasião. 

 
Guarulhos, ______ de ____________________ de 2011. 
 
 
   

Assinatura do candidato  Assinatura do Responsável p/ recebimento 
 
 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE TÍTULOS 
 

NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  
 

Relação de Documentos entregues (Assinalar com um ‘X’): 
 

���� Título de Doutor na área a que está concorrendo. 

���� Título de Mestre na área a que está concorrendo. 

���� 1) Diploma ou Certificado de Conclusão de curso de Pós-Graduação lato sensu (mínimo de 360 horas) na 
área a que está concorrendo acompanhado do Histórico Escolar. 

���� 2) Diploma ou Certificado de Conclusão de curso de Pós-Graduação lato sensu (mínimo de 360 horas) na 
área a que está concorrendo acompanhado do Histórico Escolar. 
 
Guarulhos, ______ de ____________________ de 2011. 
 
   

Assinatura do candidato  Assinatura do Responsável p/ recebimento 
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ANEXO V  
FORMULÁRIO DE RECURSO 

 
À Comissão Organizadora do Concurso Público nº 02/2011. 
 
Dados do candidato: 
NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  
TELEFONE:  CELULAR:  
  
Assinale o tipo de recurso: 
X RECURSO 

 CONTRA O EDITAL DE ABERTURA 
 CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
 CONTRA GABARITO DA PROVA OBJETIVA 
 CONTRA NOTA DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 
 CONTRA NOTA DA PROVA DE TÍTULOS  
 CONTRA A CLASSIFICAÇÃO  
 

 Justificativa do candidato – Razões do Recurso: 
  

  
  

  
  
  
  
 Preencher em letra de forma ou à máquina 
  
Guarulhos, ______ de ____________________ de 2011. 
 
   

Assinatura do candidato  Assinatura do Responsável p/ recebimento 
 
 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE RECURSO 
 

NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  
 
 

Assinale o tipo de recurso: 
 

X RECURSO 
 CONTRA O EDITAL DE ABERTURA 
 CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
 CONTRA GABARITO DA PROVA OBJETIVA 
 CONTRA NOTA DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 
 CONTRA NOTA DA PROVA DE TÍTULOS  
 CONTRA A CLASSIFICAÇÃO  
 

Guarulhos, ______ de ____________________ de 2011. 
   

Assinatura do candidato  Assinatura do Responsável p/ recebimento 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA  

 
Dados do candidato: 
NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  
TELEFONE:  CELULAR:  
 
 
DEFICIÊNCIA DECLARADA: CID 

  
 
 
NOME DO MÉDICO QUE ASSINA O LAUDO EM ANEXO NÚMERO DO CRM 

  
 
 
NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? ����SIM    ����NÃO 
 
� SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 
� MESA PARA CADEIRANTE 
� LEDOR 
� PROVA EM BRAILE 
� PROVA COM FONTE AMPLIADA – FONTE TAMANHO: _______ 
� INTERPRETE DE LIBRAS 
� OUTRA. QUAL?________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
ATENÇÃO: Esta Declaração e o respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados via sedex 
ou carta com aviso de recebimento para a empresa RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais 
Ltda., localizada na Rua Ytaipu, nº 403 – Bairro Mirandópolis, São Paulo/SP, até o último dia do 
período de inscrição, na via original ou cópia reprográfica autenticada e na Declaração deverá 
haver o reconhecimento de firma, em cartório. 
 
 
  
Guarulhos, ______ de ____________________ de 2011. 
 
 
 
 

 
Assinatura do candidato 
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Anexo VII 
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO  

 
Dados do candidato: 
NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  

CPF:  NIS:  

CARGO:  
TELEFONE:  CELULAR:  

 
DECLARAÇÃO 

Eu, ______________________________________________________, portador(a) do RG n.º 

___________________,residente ________________________________________________ nº 

________, bairro _________________________ no município de ____________________, 

estado de ________________ , declaro para os devidos fins, estar na condição de 

DESEMPREGADO, e de não possuir renda de qualquer natureza, não estar em gozo de qualquer 

benefício previdenciário, de prestação continuada, oferecido por sistema de previdência social 

oficial ou privado, e não estar recebendo seguro desemprego.  

 
Dessa forma estou ciente de que as informações por mim prestadas devem representar a 
verdade. Caso a análise dos documentos realizada pelo Fiscal do Concurso Público não atenda 
totalmente as exigências da Câmara Municipal de Guarulhos, não terei direito a isenção para a 
realização da inscrição, seja qual for o motivo alegado, podendo, no entanto realizar a inscrição 
nas mesmas condições que os demais candidatos, efetuando o pagamento do valor da inscrição 
exclusivamente no período estabelecido para a realização das inscrições. 
 
ATENÇÃO: Este Requerimento deverá ser entregue juntamente com a documentação 
estabelecida no item 2.20 do edital no Posto de Inscrição, lotado no prédio da Câmara Municipal, 
no período de 17 a 28 de outubro de 2011 no Posto de Inscrição, localizada à Rua João 
Gonçalves nº 604 – Centro – Guarulhos / SP, das 09h00 às 16h00, exceto aos sábados, 
domingos e feriados, 
 
Guarulhos, ______ de ____________________ de 2011. 
 
 
 
 

Assinatura do Candidato______________________________________  
 
 
 
 

   
 
TESTEMUNHA 
Nome: 
RG: 

  
TESTEMUNHA 
Nome: 
RG: 

 

 


